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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : ADALBERTO LINHARES MOTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. ARROMBAMENTO INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
INCIDÊNCIA. ACUSADO MULTIRREINCIDENTE EM DELITOS 
PATRIMONIAIS. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
INCABÍVEL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para a incidência do princípio da insignificância exige-se, 
conforme decidido pelo Supremo Tribunal Federal no HC n. 
84.412/SP, cumulativamente, (I) mínima ofensividade da conduta do 
agente, (II) ausência de periculosidade social da ação, (III) 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (IV) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
2. Com relação ao componente objetivo, o valor da res furtivae, em 
regra, não pode ultrapassar 10% (dez por cento) do salário mínimo 
vigente à época dos fatos - patamar que, a depender das 
circunstâncias do caso concreto, em se tratando de vítima pessoa 
jurídica, pode ser elevado para 20% (vinte por cento). Precedentes.
3. Na hipótese dos autos não ficou demonstrada a hipótese de 
incidência do princípio da insignificância, ante a contumática delitiva 
do acusado, que é  multirreincidente em delitos patrimoniais, além 
de possuir outros procedimentos em andamento, e de ter sido o furto 
cometido mediante rompimento de obstáculo, o que demonstra maior 
grau de  reprovabilidade da conduta e não preenche os requisitos de 
mínima ofensividade da conduta e reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento.
4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024, por unanimidade, negar 
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provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 

Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
                    Brasília, 25 de outubro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : ADALBERTO LINHARES MOTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. ARROMBAMENTO INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
INCIDÊNCIA. ACUSADO MULTIRREINCIDENTE EM DELITOS 
PATRIMONIAIS. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
INCABÍVEL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para a incidência do princípio da insignificância exige-se, 
conforme decidido pelo Supremo Tribunal Federal no HC n. 
84.412/SP, cumulativamente, (I) mínima ofensividade da conduta do 
agente, (II) ausência de periculosidade social da ação, (III) 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (IV) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
2. Com relação ao componente objetivo, o valor da res furtivae, em 
regra, não pode ultrapassar 10% (dez por cento) do salário mínimo 
vigente à época dos fatos - patamar que, a depender das 
circunstâncias do caso concreto, em se tratando de vítima pessoa 
jurídica, pode ser elevado para 20% (vinte por cento). Precedentes.
3. Na hipótese dos autos não ficou demonstrada a hipótese de 
incidência do princípio da insignificância, ante a contumática delitiva 
do acusado, que é  multirreincidente em delitos patrimoniais, além 
de possuir outros procedimentos em andamento, e de ter sido o furto 
cometido mediante rompimento de obstáculo, o que demonstra maior 
grau de  reprovabilidade da conduta e não preenche os requisitos de 
mínima ofensividade da conduta e reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento.
4. Agravo regimental não provido. 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pela Defensoria Pública do 
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Estado de Santa Catarina, contra a decisão de fls. 168/172, que denegou a 

ordem de habeas corpus em favor de ADALBERTO LINHARES MOTA.

Consta dos autos que o Juízo de primeira instância rejeitou a 

denúncia oferecida contra o agravante pela prática do crime previsto no art. 

155, § 4º, I, c/c art. 14, do Código Penal, com fundamento no art. 395, III, do 

CPP, em razão do princípio da insignificância (tentativa de furto de 13 barras 

de chocolate).

O Ministério Público do Estado de Santa Catarina interpôs recurso 

em sentido estrito e o Tribunal de origem deu provimento para receber a 

denúncia e dar prosseguimento ao feito (fl. 18).

Sustenta a defesa que a decisão deve ser revista pois mantida “em 
razão exclusivamente de o Paciente ser multirreincidente em crime patrimonial, 
sem que as outras circunstâncias do caso concreto fossem levadas em 

consideração” (fl. 182).

Requer a reconsideração da decisão agravada para que seja 

restabelecida a decisão de primeiro grau que rejeitou a denúncia ou a 

submissão do agravo ao órgão colegiado.

Apresentadas as contrarrazões ao agravo regimental pelo Ministério 

Público do Estado de Santa Catarina às fls. 196/198, para que seja negado 

provimento ao recurso.

É o relatório.

VOTO

Analisando os fundamentos do agravo regimental, verifico que a 

irresignação não prospera, devendo ser mantida a decisão monocrática por 

seus próprios fundamentos:
 
O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC n. 84.412/SP, referiu-se 
aos critérios cumulativos para a aplicação do princípio da 
insignificância, quais sejam: (I) mínima ofensividade da conduta do 
agente, (II) ausência de periculosidade social da ação, (III) 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (IV) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
 
O tema tampouco é novo para esta Corte Superior, que de há muito 
reconhece a possibilidade de incidência do princípio da insignificância 
no âmbito penal, desde que preenchidos os requisitos firmados para 
sua atração ao caso concreto.
 
Conforme bem salientado pelo Min. Rogerio Schietti no RHC 
126.272/MG,
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Para que o fato seja considerado criminalmente relevante, não 
basta a mera subsunção formal a um tipo penal. Deve ser 
avaliado o desvalor representado pela conduta humana, bem 
como a extensão da lesão causada ao bem jurídico tutelado, com 
o intuito de aferir se há necessidade e merecimento da sanção, à 
luz dos princípios da fragmentariedade e da subsidiariedade.

 

Esta Sexta Turma já delimitou que
 

A aplicabilidade do princípio da insignificância deve observar as 
peculiaridades do caso concreto, de forma a aferir o potencial 
grau de reprovabilidade da conduta e identificar a necessidade, 
ou não, da utilização do direito penal como resposta estatal (HC 
n. 486.854/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 22/10/2019, DJe de 18/11/2019).
 

Este colegiado vem entendendo pela ausência de comprovação dos 
requisitos de mínima ofensividade da conduta e reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento quando se delineia a reiteração 
delitiva, sobretudo quando esta ocorre em delitos patrimoniais. Esta 
Corte já decidiu pela inaplicabilidade do princípio da insignificância 
em hipóteses similares:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO 
PENAL. FURTO SIMPLES. TRANCAMENTO. INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. REITERAÇÃO DELITIVA EM CRIMES 
PATRIMONIAIS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, 
para a aplicação do princípio da insignificância, devem estar 
presentes, cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) 
mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
2. Na espécie, não há como reconhecer o reduzido grau de 
reprovabilidade ou a mínima ofensividade da conduta, pois o réu 
é multirreincidente em crimes de furto simples e qualificado e 
tem condenações criminais que caracterizam maus 
antecedentes, o que revela a sua contumácia delitiva em crimes 
contra o patrimônio.
3 . Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 857.178/MS, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 
29/2/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO 
PENAL. FURTO SIMPLES. TRANCAMENTO. INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. VALOR DA RES. REITERAÇÃO DELITIVA. 
RECURSO DESPROVIDO.
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1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, 
para a aplicação do princípio da insignificância, devem estar 
presentes, cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) 
mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
2. Na espécie, não há como reconhecer o reduzido grau de 
reprovabilidade ou a mínima ofensividade da conduta, pois está-
se diante de objetos avaliados em aproximadamente 352,09 
(trezentos e cinquenta e dois reais e nove centavos, e-STJ fl. 328), 
quantia essa que não pode ser tida por ínfima, sobretudo se 
considerado que representa mais de 10% do salário mínimo 
vigente à época dos fatos.
3. Outrossim, segundo a jurisprudência desta Corte Superior, 
não é socialmente recomendável a aplicação do princípio da 
insignificância à espécie, dada a ausência de mínima 
ofensividade da conduta, uma vez constatada a habitualidade 
delitiva do agente diante de ações penais em seu desfavor (AgRg 
no HC n. 795.854/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato, 
Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 17/8/2023.).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 863.367/SC, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 
18/4/2024).
 

No caso em exame, a moldura fática traçada pelas instâncias 
ordinárias, no que interessa à solução do caso, foi a seguinte (fl. 
14/15 - grifamos):
 

Em que pese o juízo singular tenha considerado delito de 
bagatela o crime de furto praticado pelo acusado, 
fundamentando no ínfimo valor do bem subtraído (R$ 91,00 - 
noventa e um reais), assim como sua recuperação, o que não 
acarretou prejuízo à vítima, entende-se que o fato apurado é 
relevante na esfera penal.
Explica-se.
É verdade que a conduta só será materialmente típica quando 
houver uma proporção entre a gravidade da ação realizada e a 
necessidade da intervenção estatal
Nesse viés, sabe-se que o princípio da insignificância afasta a 
tipicidade material, isto é, apesar da conduta amoldar-se à 
descrição do tipo penal (tipicidade formal), não chega a provocar 
ofensa relevante ao bem jurídico tutelado pela norma.
[...]
Assim, em que pese não se desconhecer a relevância do princípio 
retromencionado como um limitador de eventuais excessos na 
aplicação da norma positiva, entende-se que empregá-lo de forma 
indistinta acabaria por incentivar a prática de pequenos delitos, 
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gerando insegurança social e disseminando uma ideia de 
impunidade.
Desse modo, para a aplicação efetiva do referido princípio, faz-se 
necessária a análise dos vetores subjetivos relativos à conduta 
do agente, em conjunto com a averiguação valorativa da coisa 
subtraída.
Na hipótese em exame, extrai-se que o acusado é 
multirreincidente em delito patrimonial, além de possuir outros 
tantos procedimentos em andamento (autos n. 5019675-
46.2023.8.24.0022, ev. 1.2).
Isto posto, por si só, impede a aplicação do princípio da bagatela, 
pois, demonstra a periculosidade da ação do acusado, bem como, 
impossibilita que se considere o grau de reprovabilidade de seu 
comportamento como reduzido. Nesse contexto, tem-se que "a 
reincidência do réu inviabiliza a aplicação do princípio da 
insignificância" (AgRg no AgRg no AREsp n. 1084399, 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, j. 03.08.2017).
[...]
 

Portanto, não se constata hipótese de incidência do aludido postulado, 
haja vista o não preenchimento de todos os critérios fixados pelo 
Supremo Tribunal Federal, conforme a jurisprudência deste Sodalício 
indicada supra.
 
Sustenta a defesa que, apesar de ser o agravante multirreincidente 

em crimes patrimoniais, as circunstâncias peculiares do caso recomendam a 

incidência do princípio da insignificância.

Entretanto, como visto, não se constata a hipótese de incidência do 

aludido postulado, haja vista o não preenchimento de todos os critérios fixados 

pelo Supremo Tribunal Federal, conforme a jurisprudência desta Corte.

Ademais, destacou-se, para além da multirreincidência do agravante 

e processos em curso, o registro de que "o crime se deu mediante rompimento de 
obstáculo, ou seja, versa a questão sobre furto qualificado, o que também obsta, 
por ora, a incidência do princípio da insignificância, pois a majorante confere 

maior reprovabilidade ao comportamento do agente" (fl. 37).

Quanto ao tema, "Esta Corte Superior tem entendido ser inviável a 
aplicação do princípio da insignificância na hipótese de furto praticado durante o 
repouso noturno e qualificado pelo rompimento de obstáculo, ante a audácia 
demonstrada pelo agente, a caracterizar maior grau de reprovabilidade da sua 

conduta" (AgRg no AREsp n. 1.722.918/DF, relator Ministro Rogerio Schietti 

Cruz, Sexta Turma, julgado em 9/4/2024, DJe de 15/4/2024).

No mais, persistem os próprios fundamentos da decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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SEXTA TURMA
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2024 
a 23/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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